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regulamentado pelo Decreto Legislativo nº 001/2018, Lei Comple-
mentar n° 123/2006, regulamentado pela Resolução n° 002/2021 e 
demais normas atinentes à espécie, realizará às 09:00hs (nove horas) 
do dia 20 de Março de 2023, a licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço, por Item, objetivan-
do Contratação de empresa especializada para aquisição de material 
de consumo, de interesse da Câmara Municipal de Ribamar Fiquene/
MA. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no 
endereço supra, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00hs (oito horas) ás 
13:00hs (treze horas), onde poderão ser consultados gratuitamente ou 
obtidos por meio digital pela internet, através do nosso endereço ele-
trônico no site: http://www.cmribamarfiquene.ma.gov.br ou no site 
do BLL COMPRAS https://bll.org.br/ Esclarecimentos adicionais, no 
mesmo endereço. Ribamar Fiquene (MA), 07 de Março de 2023. Iara 
Rodrigues Miranda - Pregoeira Oficial.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2023 
- BLL COMPRAS -  A Câmara Municipal de Ribamar Fiquene/MA, 
com sede na Av. Goiás nº 142 – Centro, Ribamar Fiquene – MA, 
CEP: 65.938-000 – Ribamar Fiquene/MA, através da sua Pregoei-
ra Oficial, instituído pela Portaria nº 011/2023 de 04 de Janeiro de 
2023, torna público que, com base na Lei Federal n° 10.520/2002, regu-
lamentado pelo Decreto Legislativo nº 001/2018, Lei Complementar n° 
123/2006, regulamentado pela Resolução n° 002/2021 e demais normas 
atinentes à espécie, realizará às 09:00hs (nove horas) do dia 21 de Março 
de 2023, a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
do tipo Menor Preço, por Item, objetivando contratação de empresa para 
aquisição de materiais gráficos de interesse da Câmara Municipal de 
Ribamar Fiquene - MA. Este Edital e seus anexos estão à disposi-
ção dos interessados no endereço supra, de 2ª a 6ª feira, no horário 
das 08:00hs (oito horas) ás 13:00hs (treze horas), onde poderão ser 
consultados gratuitamente ou obtidos por meio digital pela internet, 
através do nosso endereço eletrônico no site: http://www.cmribamarfi-
quene.ma.gov.br ou no site do BLL COMPRAS https://bll.org.br/ Es-
clarecimentos adicionais, no mesmo endereço. Ribamar Fiquene (MA), 
07 de Março de 2023. Iara Rodrigues Miranda - Pregoeira Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA - MA

REAVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 001/2023 - Pro-
cesso Administrativo nº 1.514/2023 O Município de Açailândia, es-
tado do Maranhão, inscrito no CNPJ sob o nº 07.000.268/0001-72, 
por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna 
público que fará realizar às 09:00h do dia 10 de abril de 2023, na sala 
de sessões do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂN-
DIA-MA, localizada na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações – 
Açailândia/MA, CEP.: 65.930-000, licitação na modalidade CON-
CORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, tendo por objeto a seleção 
da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa jurídica para 
prestação dos serviços de transporte escolar com monitor (incluindo 
todos os insumos e mão-de-obra necessários para execução dos ser-
viços), de interesse da Secretaria Municipal de Educação. O edital e 
seus anexos podem ser obtidos exclusivamente através do Portal da 
Transparência do Município, no endereço: www.acailandia.ma.gov.
br.  Maiores informações podem ser obtidas através do e-mail: li-
citacao@acailandia.ma.gov.br. Nenhuma informação será prestada 
pessoalmente ou por telefone. Açailândia/MA, 06 de março de 2023. 
Karla Janys Lima Nascimento - Secretária Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA - MA

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PROCESSO AD-
MINISTRATIVO Nº91/2022 – PMAP-MA. PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº. 09/2023-PMAP-MA. A Prefeitura municipal de Alto Par-
naíba - MA, torna público para conhecimento dos interessados que na 
licitação na modalidade  Pregão Eletrônico nº 09/2023 – PMAP-MA, 
houve retificação quanto ao critério de julgamento adotado, passando a 

ser MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como objeto Registro de Preço 
para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de mó-
veis, eletrodomésticos e eletroeletrônicos para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba/MA, anteriormente marcada para 
às 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 08/03/2023, fica ADIA-
DA para às 09:00 horas  (horário de Brasília-DF) do dia 20/03/2023, 
face a impugnação feita ao Edital por empresa interessada. O novo Edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de Com-
pras da Prefeitura de Alto Parnaíba, em www.licitacaoaltoparnaiba.
com.br e site da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba https://www.
altoparnaiba.ma.gov.br. Alto Parnaíba- MA, 03 de março de 2023. 
Euclides da Silva Moraes. Pregoeiro – Alto Parnaíba.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRONICO Nº 018/2023/
SRP. O Município de Anapurus/MA, com BASE LEGAL: Lei nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
036/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15, e 
Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações e subsidiariamente no que 
couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Torna pú-
blico que as 10h00min, dia 21/03/2023, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, Contratação de empresa para elaboração do projeto elé-
trico e efetivação do mesmo junto à concessionária de energia elétrica 
e o fornecimento e instalação de todos os materiais e equipamentos 
inerentes ao Sistemas de Geração de Energia Fotovoltaica, tipo On-
-Grid, projetado, para o prédio da Secretaria Municipal de Educação, 
sediada na Av. João Francisco Monteles, SN, centro, em Anapurus, 
município do Estado do Maranhão. A sessão pública será no portal 
http://www.bnc.org.br  .O Edital e seus anexos estão à disposição 
no endereço eletrônico http://www.bnc.org.br como também por 
meio do portal da transparência desta prefeitura.  Anapurus/MA, 03 
de março de 2023. ALMIR LIMA DA SILVA. Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRONICO Nº 019/2023/
SRP. O Município de Anapurus/MA, com BASE LEGAL: Lei nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
036/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15, e 
Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações e subsidiariamente no que 
couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Torna pú-
blico que as 11h00min, dia 21/03/2023, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, eventual contratação de empresa para desenvolvimento 
da execução de serviços profissionais especializados na assistência 
técnica, gerenciamento e assessoria técnica de serviços de engenharia 
para atender o município de Anapurus/ MA, do Município de Anapu-
rus/MA. A sessão pública será no portal http://www.bnc.org.br  .O 
Edital e seus anexos estão à disposição no endereço eletrônico http://
www.bnc.org.br como também por meio do portal da transparên-
cia desta prefeitura.  Anapurus/MA, 03 de março de 2023. ALMIR 
LIMA DA SILVA. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 
REGISTRO DE PREÇO Nº 015/2023 A Pregoeira da Prefeitura 
Municipal de Arari/MA, com autorização do ordenador de despesa, 
avisa aos interessados que fará realizar Licitação na seguinte modali-
dade e condições. Modalidade: Pregão Eletrônico. Modo de dispu-
ta: Aberto. Tipo de licitação: Menor Preço por Lote, que será regida 
pela Lei nº 10.520/2002 e Lei 10.024/2019, subsidiariamente as dis-
posições da Lei nº 8.666/93, suas alterações. Objeto: REGISTRO 
DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL PARA 
O MUNICÍPIO DE ARARI - MA. Data e horário do início da dispu-
ta: 09:30 horas do dia 22/03/2023. Site para realização do Pregão: 
www.licitanet.com.br. Poderão participar da Licitação todas as em-
presas especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08030923/2023 
PREGÃO ELETRONICO: Nº 018/2023/SRP 
 
BASE LEGAL: BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, 
Decreto Municipal nº 036/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 
8.538/15, e Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações e subsidiariamente no que 
couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO ELÉTRICO E 
EFETIVAÇÃO DO MESMO JUNTO À CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA E O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TODOS OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
INERENTES AO SISTEMAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, TIPO ON-GRID, 
PROJETADO, PARA O PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
LOCAL DA SESSÃO PUBLICA: http://www.bnc.org.br 

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/03/2023. 
HORÁRIO: 10h00min (DEZ HORAS). 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
VALOR ESTIMADO: ORÇAMENTO SIGILOSO 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital está disponibilizado na íntegra, no 
endereço eletrônico: http://www.bnc.org.br, Portal de Transparência do 
Município (https://anapurus.ma.gov.br/), como também através do 
SINC_CONTRATA do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.  
 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus 
anexos, a fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas no 
referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 018/2023 

 
O MUNICIPIO DE ANAPURUS-MA, ESTADO DO MARANHÃO, Secretaria Municipal de 
Educação, inscrita no CNPJ sob nº 18.644.933/0001-87, sediada Av. João Francisco 
Monteles, s/n – centro, Anapurus/MA, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERRESSADOS, QUE POR MEIO do seu Pregoeiro Oficial, designado pela Decreto nº. 
095/2021, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob Sistema de 
Registro de Preços (SRP), do tipo Menor Preço GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 
7.892/2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e 147/14 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
legislação, sob condições estabelecidas neste ato convocatório e anexo estabelecidas 
neste Edital.  
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da   presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
eventual contratação de empresa para elaboração do projeto elétrico e efetivação do 
mesmo junto à concessionária de energia elétrica e o fornecimento e instalação de 
todos os materiais e equipamentos inerentes aos sistemas de geração de energia 
fotovoltaica, tipo on-grid, projetado, para o prédio da secretaria municipal de 
educação., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital. 

1.2. Havendo divergência entre http://www.bnc.org.br e as constantes deste 
Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

1.2. Valor máximo global aceitável do objeto desta licitação é de R$ 302.362,03 
(trezentos e dois mil trezentos e sessenta de dois reais e três centavos). 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da 
contratação. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
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3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 

Nacional de Compras. 

3.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.6. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 

3.7. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
 
3.8   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  
 
3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 04) 
            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
Nacional de Compras (ANEXO 04) e  
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação 
do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 
5º. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo de todos os Licitantes 
participantes do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bnc – Bolsa Nacional 
de Compras, anexo 04 
 
3.9  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 
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dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 
 
4.         REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, 
que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 
de penalidades previstas na legislação. 
 
5.  CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS: 
5.1      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, 
operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional 
de Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  
 
5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de 
Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 
                                                                                            

http://www.bnc.org.br/
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5.4  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
 
5.5  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
a BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.6  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
 
5.7    A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   
 
5.8      Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 
 
5.9   O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
5.10 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
 
5.11 Para os itens abaixo de 80.000 (oitenta mil) a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
5.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
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5.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
5.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
 
5.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
5.13.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
5.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
5.13.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
5.13.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, 
ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 
6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  
 
6.2   O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  
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6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
 
6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
7.1.1 Valor unitário ou percentual de desconto; 
 
7.1.2 Marca; 
 
7.1.3 Fabricante;  
 
7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso;  
 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da data de abertura da sessão.  
 
7.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se 
o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 
margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
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7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
7.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência.  
 
8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
 8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser     0,10 (dez centavos). 
 
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme 
o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse 
lote.  
 
8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
OU 
8.15 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
 
8.16 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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8.17 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.17.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
8.17.2 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.18 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.19 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 
 
8.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.21 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.22 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
 
8.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.24 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  
 
8.25 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.26 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
8.27 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.28 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
8.29 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.30 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.31 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
8.32 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
 
8.33 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
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8.33.1 no país; 
 
8.33.2 por empresas brasileiras;  
 
8.33.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 
8.33.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 
8.34 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
8.35 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
8.35.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
8.35.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
8.35.3 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
10.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

 

10.2O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação.  
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10.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
10.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 
10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.6 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02. 
(Duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
 
10.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de XX (XXXX) dias úteis contados da solicitação. 
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10.7.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
10.7.2.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
 
10.7.2.3 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
 
10.7.2.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
10.7.2.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  
 
10.7.2.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
10.7.2.7 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias, se for o caso, após o 
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
 10.7.2.8 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for. 
 
10.8 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação 
da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie 
imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 
documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos 
termos do(s) Decreto(s) n° XXXX, de XXXX. 
 
10.9 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 
aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 
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10.9.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
 
10.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 
 
10.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
10.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
  
11.DA HABILITAÇÃO   
11.1Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 
11.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
 
11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
11.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
11.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
 
11.1.2.3licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
 
11.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
11.2.2.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
11.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (Duas) 
horas sob pena de inabilitação. 
 
11.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
11.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
11.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
12. Habilitação jurídica:  
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12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
12.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
12.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
12. 4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
 
12.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
12.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
12.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, 
de 2012. 
 
12.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
12.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 
12.10 No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da 
(Lei/Decreto) n° XXXX. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
 
13.Regularidade fiscal e trabalhista: 
13.13.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
13.13.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
13.13.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 
13.13.4 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
13.13.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
13.13.6 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
13.13.7 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 
13.13.8 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 
8.538, de 2015. 
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14. Qualificação   Econômico-Financeira. 
14.14.1 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
 
14.14.2 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 
14.14.3 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
 
14.14.4 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
 
14.14.5 Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
 
14.14.7 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

  Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
 

 Ativo Total 
SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
 
         

LC = 
  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
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14.14.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
14.14.7 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da proposta de preço. 
 
15.Qualificação Técnica   
 

15.15.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

 

15 15. 2 Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
 
15.1.1 Inscrição ou registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, ou no Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT 02, que 
comprove responsabilidade técnica. 
 
15.1.2 Apresentar um ou mais atestado(s), acompanhado(s) da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) em nome do profissional habilitado responsável técnico pelo 
serviço, que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadas, os serviços(s) relativo(s) a: 
 
15.1.2.1 Fornecimento e instalação de Sistema(s) Fotovoltaico(s) Conectado(s) à Rede 
em um ou mais empreendimento. 
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15.2 Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
 
15.2.1 Comprovação da licitante de possuir, em seu corpo técnico, na data de abertura 
das propostas, profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO ELETRICISTA, 
reconhecido(s) pelo CREA, ou TECNICO EM ELETROTECNICA, reconhecidos pelo CRT 02, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica devidamente registrado(s) no 
(s) órgãos competentes, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional (is) executado satisfatoriamente para órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, 
para empresa privada - que não a própria licitante (CNPJ diferente) - serviço(s) 
relativo(s) a: 
 
15.15.3 Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem 

obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade 

técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo 

assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei nº 8.666/93.  

 

15.16 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o 

proponente inabilitado. 

. 

15.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

15.18 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

15.19 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 
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15.20 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

15.21 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

15.22 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

15.23 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

15.24 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 

15.25 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

15.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

16.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
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16.2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
16.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
 
16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
16.6.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
16.7 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

16.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
16.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
17.DOS RECURSOS 
17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
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17.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
17.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
17.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
17.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
18.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
18.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
18.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
18.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
18.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
19.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,  

  após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
20.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
21.1Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
21.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco.) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
 
21.3O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
 
21.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 
21.5Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
21.1. O vencedor do certame será convocado para assinatura do contrato, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
 
21.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e 
compatível com os termos deste Edital. 
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21.3 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo interessado durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. 
 
21.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de 
outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação 
 
22. DAS SANÇÕES 
22.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA, como também informado a plataforma  
, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado 
para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
 
22.2. Cometer fraude fiscal; 
22.3. Apresentar documento falso; 
22.4. Fizer declaração falsa; 
22.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
22.6. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
22.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
22.8. Não mantiver a proposta. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame 
por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado. 
 
23.2. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
 
23.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
23.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
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23.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 
Pregão. 
 
23.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, 
de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas 
de pequeno porte. 
 
23.8. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o 
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o 
texto do Edital.  
 
23.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 
10.520/2002. 
 
23.10 Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
http://www.bnc.org.br e https://www.anapurus.ma.gov.br/c/licitacoes/ 
 
24.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
24.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
25.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
25.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
26. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
26.1Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 
 
27.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
27.1As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
28.DO PAGAMENTO 
28.1As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
29.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
29.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

https://www.anapurus.ma.gov.br/c/licitacoes/
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29.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
 
29.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
29.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/213. 
 
30.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
30.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
30.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
departamentodecompras@gmail.com, ou protocolada no endereço Av. João Francisco 
Monteles, s/n centro Anapurus/MA. 
 
30.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 
 
30.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
30.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
 
30.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
30.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
30.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 

 

__________________________________________________________________ 

 

 
30.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
30.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
31.1Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
31.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 
31.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
31.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
31.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
31.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
31.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
31.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
 
31.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
31.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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31.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.BNC.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
30.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

30.12.3 ANEXO II – Modelo de proposta; 

30.12.4 ANEXO III – Termo de Adesão – BNC 

30.12.5 ANEXO IV – Declaração Inidoneidade 

30.12.6 ANEXO V – Declaração Habilitação 

30.12.7 ANEXO VI – Declaração menor de idade; 

30.12.8 ANEXO VII – Declaração ME/EPP 

30.12.9 ANEXO VIII – Declaração Responsabilidade 

30.12.10 ANEXO IX – Declaração Vínculo 

30.12.11 ANEXO X – Minuta de Contrato 

 
 

 
______________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
RAFAEL CRUZ RIBEIRO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO:  Detalhar os componentes constituintes de um sistema fotovoltaico, 
para contratação de empresa para elaboração do projeto elétrico e efetivação 
do mesmo junto à concessionária de energia elétrica e o fornecimento e 
instalação de todos os materiais e equipamentos inerentes ao  Sistemas de 
Geração de Energia Fotovoltaica, tipo On-Grid, projetado, para o prédio da 
Secretaria Municipal de Educação,  sediada na Av. João Francisco Monteles, SN, 
centro, em  Anapurus, município do Estado do Maranhão.  

 
2. JUSTIFICATIVA  

 2.1. As energias limpas e renováveis em grande abundância, disponíveis em todas 

as regiões, são o vento e o sol. Destas, a energia solar já é a terceira maior fonte de 

energia na matriz elétrica do Brasil. Além disto, é a mais acessível, e causa baixo 

impacto ambiental, pois seu processo consiste na transformação da energia 

térmica do sol, em energia elétrica, o que já evitou até hoje, a emissão de 23,6 

milhões de toneladas de CO2 na atmosfera, contribuindo muito contra o efeito 

estufa. Segundo a ANEEL, Agência Nacional de Energia Elétrica, em 2022 foram 

instalados mais de 2,5 GW de sistemas fotovoltaicos on-grid, impulsionados pelo 

constante crescimento da tarifa de energia elétrica convencional. Pela localização 

do Estado do Maranhão, apenas 2° da linha do equador,  a incidência solar 

proporciona uma média de 5,5 KWh/m², que é um índice que garante ótimo 

desempenho aos sistemas fotovoltaicos que venham a ser instalados no Estado. 

Além disto, o novo custo do consumo de energia elétrica, após implantação do 

sistema fotovoltaico, será a diferença entre a energia consumida e a energia 

injetada na rede, por posto horário, quando for o caso, devendo a distribuidora 

utilizar o excedente que não tenha sido compensado no ciclo de faturamento 

corrente, no abatimento do consumo medido em meses subsequentes. 

 
3. LEIS/NORMAS PARA FUNDAMENTAÇÃO: 
 
3.1. Este termo de referência deverá obedecer às seguintes Leis e Normas: 
 
3.1.1 - Lei nº 8.666/1993 
3.1.2 – Lei n° 10.520/2002, de 17.07.2002 
3.1.3 – Lei complementar n° 123/2006 
3.1.4 – Decreto n° 8.538/2015 
3.1.5 – Lei 14.133/2021  
3.1.6 – Norma NBR 5410 
3.1.7 – NBR 5419 
3.1.8 – NBR 16612 
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3.1.9 – NBR 16690 
3.1.10 – NBR NM 280 
3.1.11 – NBR 7008 
3.1.12 – NBR 7013 
3.1.13 – REN 482 DE 17/04/2012. 
 
 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO  
 
4.1 – DA COMPOSIÇÃO: 
 
O sistema fotovoltaico em questão terá potência instalada de 66 KWp, e deverá ser 
constituído de 120(cento e vinte) painéis solares de 550 KW cada, instalado no 
telhado cerâmico da secretaria de educação do município, 04(quatro) string box de 
4 entradas cada e 02(dois) inversores de 40 KW cada, interligados por cabos 
apropriados ao sistema fotovoltaico, alojados em bandejas galvanizadas, 
devidamente aterrado. 
 
4.2 - DAS ESTRUTURAS DE FIXAÇÃO EM TELHADOS: 
 
4.2.1 - HASTE:  A haste deve ser de alumínio 6060-T5 e aço inox 304, conter rosca 
soberba M8 e rosca métrica M10 x 1,5 mm, tamanho de 200 - 295 mm, provida de 
porcas sextavadas M10 x 1,5 mm flangeada, suporte reto, parafuso cabeça martelo 
e arruela EPDM de vedação M10. 
 
4.2.2  – PERFIL SUPORTE DO MÓDULO: O perfil deve ser do tipo tubular, 
material em alumínio 6060-T5, dimensões 34,70 x 32,20 x 26,40 x 2400 mm. A 
distância máxima entre os fixadores deverá ser de 1,65 m. 
 
4.2.3 - PARAFUSO CABEÇA MARTELO: Deve ser em aço inox 304, alta resistência 
à corrosão, dimensões M8 x 30 e seguido de porca sextavada, flangeada autotrav 
M8. 
 
4.2.4 – JUNÇÃO U: Deve ser de material alumínio 6060-T5, com dimensões 
externas de 33 x 16 x 200 mm e seguido de 02(dois) parafusos cabeça martelo e 
duas porcas sextavadas M10 x 1,5 mm. 
 
4.2.5 – GRAMPO INTERMEDIÁRIO: Deve ser de alumínio 6060-T5 e aço inox 304, 

16 mm, e acompanhado de chapa de aterramento. O espaçamento entre os 
módulos deve ser de 16 mm. 
 
4.2.6 – GRAMPO TERMINAL: Deve ser de alumínio 6060-T5 e aço inox 304, 16 
mm e acompanhado de chapa de aterramento. 
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4.3 – DOS MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: 
 
Os módulos fotovoltaicos são do tipo monocristalino, 550 Wp, 72 x 2 células, 
dimensões de 2200 x 1100 x 35 mm, com as seguintes características técnicas no 
STC: 
 
4.3.1 – POTÊNCIA MÁXIMA(Pmax): 550 W 
4.3.2 - TENSÃO MÁXIMA(Vmpp): 41,6 V 
4.3.3 – CORRENTE MÁXIMA(Impp): 13,23 A 
4.3.4 – TENSÃO DE CIRCUITO ABERTO(Voc): 49,8 V 
4.3.5 – CORRENTE DE CURTO-CIRCUITO(Isc): 13,99 A 
4.3.6 – EFICIÊNCIA: 21,3 % 
4.3.7 – GRAU DE PROTEÇÃO: IP 68 
 
4.4 – DO STRINGBOX(PROTEÇÃO): 
 
Os stringbox deverão ser de material ABS Termoplástico, dimensões de 410 x 307 
x 149 mm, grau de proteção IP 65, montagem para sobrepor com fixação em trilho, 
com as seguintes características elétricas: 
 
4.4.1 – NUMERO DE ENTRADAS: 4 
4.4.2 – NÚMERO DE SAÍDAS: 4 
4.4.3 – NÚMERO DE MPPT: 4 
4.4.4 – TENSÃO NOMINAL MÁXIMA: 1005 Vdc 
4.4.5 – CORRENTE NOMINAL MÁXIMA: 16  A 
4.4.6 – SECCIONADORA: 2(dupla) 
4.4.7 – FUSÍVEL: 25 A 
4.4.8 – CONEXÃO DE ENTRADA: Borne 
4.4.9 – CONEXÃO DE SAÍDA: Borne 
4.4.10 – BITOLA MÁXIMA DO CABO DE ENTRADA: 6 mm² 
4.4.11 – BITOLA MÁXIMA DO CABO DE SAÍDA: 6 mm² 
4.4.12 – TIPO DPS: Classe II 
4.4.13 – TENSÃO: 1005 Vdc 
4.4.14 – CORRENTE NOMINAL DE DESCARGA(In): 12,5 KA 
4.4.15 – CORRENTE MÁXIMA DE DESCARGA(Imax): 40 KA 
4.4.16 – NÍVEL DE PROTEÇÃO(Up): 4 KV 
 
4.5 – DO INVERSOR: 
 
O inversor será do tipo entrada DC e saída AC, sem transformador, dimensões de 
630 x 700 x 357 mm, 40 KW, temperatura de operação -25 – 60 °C, grau de 
proteção IP 65, monitoramento em wifi ou GPRS, comunicação mínima de 4 x 



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 

 

__________________________________________________________________ 

 

conector RS 484 e 2 x conector RJ45, possuir proteções para inversão de 
polaridade,  
curto-circuito, sobrecorrente e sobretensão na saída, surtos, corrente residual, 
temperatura, e monitoramento de rede. O mesmo deve atender às seguintes 
características técnicas: 
 
4.5.1 – POTÊNCIA MÁXIMA DE ENTRADA DC: 48 KW 
4.5.2 – TENSÃO MÁXIMA DE ENTRADA DC: 1100 V 
4.5.3 – TENSÃO DE PARTIDA: 200 V 
4.5.4 – ESCALA DE TENSÃO DO MPPT: 200 – 1000 V 
4.5.5 – CORRENTE MÁXIMA DE ENTRADA: 22 A 
4.5.6 – NÚMERO MAX DE MPPT/NÚMERO MÁX DE STRING: 4/2 
4.5.7 – CORRENTE DE CURTO-CIRCUITO MÁX POR MPPT: 34,3 A 
4.5.8 – POTÊNCIA NOMINAL/MÁXIMA DE SAÍDA ac: 40/44 KW 
4.5.9 – POTÊNCIA APARENTE MÁX DE SAÍDA ac: 44 KVA 
4.5.10 – TENSÃO DE SAÍDA ac: 380 Vac 
4.5.11 – ESCALA DE FREQUÊNCIA DE SAÍDA: 57 – 62 Hz 
4.5.12 -  CORRENTE MÁXIMA DE SAÍDA: 66 A 
4.5.13 – THDI: < 3% 
 
4.6 – DA CABEAÇÃO: 
 
A cabeação é constituída de cabos do circuito CC e cabos do circuito CA. Os mesmos 
deverão ser dimensionados com base nas normas NBR 5410 e NBR 16612. 
 
4.6.1 – CABEAÇÃO DO CIRCUITO CC: 
 
Os condutores do circuito CC deverão ser de cobre estanhado, têmpera mole, 
encordoamento classe 5, bitola 4 mm², isolação de 1,8 KV, termofixo, não 
halogenado, baixa emissão de fumaça e gás tóxico, resistente ao ozônio e possuir 
resistência térmica adequada à temperatura de operação de 120 °C por um 
período de 20.000 h. Os mesmos deverão ser nas cores vermelha para o condutor 
positivo e preta para o condutor negativo e verde para o condutor terra. 
 
4.6.2 – CABEAÇÃO DO CIRCUITO CA: 
 
Os condutores do circuito CA deverão ser de cobre eletrolítico nú, têmpera mole, 
encordoado flexível, bitola 4 mm², isolação 1 KV, nas cores vermelha para fase, azul 
para neutro e verde para terra, isolação por composto de termoplástico de 
policloreto de vinila, antichama, temperatura máxima de operação do condutor 
70°C, sobrecarga 100°C e curto-circuito 160°C, e isolação por camada externa por 
composto termoplástico de policloreto de vinila, livre de chumbo, com 
características extra-deslizantes.  
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4.7 – DOS CONECTORES: 
 
Os conectores solar, cabo-cabo, tipo macho com terminal, fêmea com germinal e 
macho-fêmea com terminal, deverão ter tensão nominal de 1500 V, corrente 
nominal de 30 A, grau de proteção IP 65, para cabo de 6 mm². 
 
4.8 – DOS LEITOS PARA CABEAÇÃO: 
 
O leito para as cabeações deverá ser do tipo eletrocalha de modelo liso, perfurado, 
aço pré-zincado, pintura eletrostática a pó, com camada entre 60 e 80 micras, 
resistente à corrosão, sem tampa, dimensões de 75 x 50 x 3000 mm e ser 
acompanhada de mão francesa reforçada, emendas, curvas longas e retas, 
parafusos, porcas e arruelas. 
 
4.9 – DO ATERRAMENTO: 
 
O aterramento deverá ser construído com hastes de aço carbono revestidas com 
uma camada mínima de 254 mícrons de cobre eletrolítico com pureza mínima de 
99%, não conter zinco, bitola mínima de 5/8” e comprimento 2,40 m. O mesmo 
deve ser projetado para que a resistência do aterramento não ultrapasse 10Ω em 
qualquer época do ano. O cabo para interligação das hastes deverá ser de cobre nú 
eletrolítico, pureza mínima de 99,3%, alta condutividade térmica e elétrica, 
resistente à corrosão, nível de radiação exposta de 1,1 KW/m² e bitola 50 mm². O 
sistema de aterramento deverá ser equipotencializado. Será ligado ao sistema de 
aterramento a estrutura dos painéis solares, os stringbox, eletrocalha, quadro CA e 
inversores, através de cabo de cobre nú ou cabo flexível pvc, 6 mm². 
 
4.10 – QUADRO DE PROTEÇÃO CA: 
 
O quadro de proteção CA deverá ser trifásico, material ABS Termoplástico, tampa 
transparente, dimensões de 270 x 270 x 171 mm, grau de proteção IP 65, 
composto de: 
 
4.10.1 – Disjuntor tripolar 100 A 10 KA 
4.10.2 – DPS unipolares, 275 V, 12,5 KA de corrente nominal e 40 KA de corrente 
máxima. 
4.10.3 – Barramento 100 A 
4.10.4 – Borne SAK 
4.10.5 – Prensa cabo 
4.10.6 – Cabos flexíveis. 
4.10.7 – Barra de neutro 
4.10.8 – Barra de aterramento 
 
4.11 – DO SISTEMA DE MONITORAMENTO: 
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O sistema de monitoramento deverá ser através de coleta de dados por PC ligado 
aos inversores e/ou monitoramento por dispositivo conectado à internet. 
 
 
5 – COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE V. 

UNIT 
V. 
TOTAL 

01 Projeto executivo, com ART 
para 
efetivação junto à 
concessionária 
de energia elétrica 

1 Serviço   

02 Fornecimento e instalação de 
mó- 
dulo fotovoltaico, conforme 
espe- 
cificação no item 4.3  

120 unidades   

03 Fornecimento e instalação de 
in- 
versores, conforme 
especificação 
 no item 4.5 

2 unidades   

04 Fornecimento e instalação de 
cabo 
para o circuito CC, conforme 
espe- 
cificação no item 4.6.1 

400 Metros   

05 Fornecimento e instalação de 
cabo 
para circuito CA, conforme 
espe- 
cificação no item 4.6.2 

150 Metros   

06 Fornecimento e instalação de 
haste para fixação dos 
módulos conforme 
especificação no item 4.2.1 

480 unidades   

07 Fornecimento e instalação de 
per- 
fil para módulo fotovoltaico, 
conforme especificação no 
item 4.2.2 

120 unidades   

08 Fornecimento e instalação de  230 unidades   
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grampo intermediário, 
conforme especificação no 
item 4.2.5 

09 Fornecimento e instalação de 
grampo terminal, conforme 
espe- 
cificação no item 4.2.6 

24 Unidades   

10 Fornecimento e instalação de  
junção, conforme especificação 
no item 4.2.4 
 

110 unidades   

11 Fornecimento e instalação de  
stringbox, conforme 
especificação no item 4.4 

4 unidades   

12 Fornecimento e instalação de  
conectores, conforme 
especificação no item 4.7 

50 unidades   

13 Fornecimento e instalação de  
eletrocalha, conforme 
especificação no item 4.8 

30 Unidades   

14 Fornecimento e instalação de  
sistema de aterramento, 
conforme especificação no 
item 4.9 

1 Serviço   

15 Fornecimento e instalação de  
quadro de proteção CA, 
conforme especificação no 
item 4.10 

1 Unidade   

16 Sistema de monitoramento  1 Serviço   
17 Comissionamento 1 Serviço   
18 Projeto As Built 1 Serviço   
19 Guarda e segurança do 

material 
até o final da instalação 

1 Serviço   

      
 TOTAL GLOBAL GERAL -------- -----------   
 
 
6- DOS SERVIÇOS: 
 
6.1. O Sistema será implantado para suprir o consumo de energia elétrica da 
Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Anapurus/MA. 
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6.2. A contratada deverá fornecer os materiais conforme as especificações desta 
TR e executar as instalações conforme as normas citadas. 
 
5.4. A contratada não poderá oferecer peças e acessórios similares ou 
recondicionados, sem que haja expressa e prévia autorização do fiscal do contrato 
e da Secretaria de Educação; 
 
5.5. A Contratada se responsabilizará pela guarda de todo material a ser aplicado.  
 
5.6. Quando solicitado, a contratada deverá apresentar os certificados dos 
matérias a serem aplicados. 
 
5.7 – Quando solicitado, a contratada deverá apresentar laudo(s) de medição(ões) 
do sistema solar. 
 
6 - DEVERES DA CONTRATADA: 
 
6.1 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.2 - Manter todo o material do sistema fotovoltaico em ambiente ventilado, 
protegido de chuva e sol, até o final da instalação. 
 
6.3 - Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, as peças que forem verificado defeitos de fábrica. 
 
6.4 - Repara, às suas expensas, peças danificadas por seus montadores ou serviços 
executados de forma errônea. 
 
6.5 – Fornecer as garantias dada pelos fabricantes de todas as peças pertinentes ao 
sistema fotovoltaico, bem como dos serviços executados. 
 
6.6 - Executar os serviços somente após autorização da contratante. 
 
6.7 - Responsabilizar-se pela qualidade e garantia dos serviços que venham a ser 
subcontratado 
 
6.8 - Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas 
obrigações contratuais, bem como hospedagem e alimentação dos colaboradores 
da empresa. 
 
6.9 – A CONTRATADA será responsável pelos materiais e serviços, guarda dos 
mesmos, até a instalação do medidor bidirecional por parte da concessionária, 
atestando o funcionamento do mesmo. 
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7. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 
  
7.1. A critério da Comissão Permanente de Licitações (CPL).  
 
8- DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS: 
  
8.1 - Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de 
situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 ou de 
redução dos preços praticados no mercado;  
 
8.2 - O preço contratado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados; 
 
8.3 - Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado a CONTRATANTE convocará o 
LICITANTE, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado;  
 
8.4 - Frustrada a negociação, o LICITANTE será liberado do compromisso 
assumido; 
 
8.5 - Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá 
optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório. 
 
09- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
  
9.1. O Contrato terá a vigência de 90(noventa) dias a contar da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da lei federal 8.666/93 
e alterações. 
 
10 - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO: 
  
10.1. O recebimento do serviço se efetivará após ser examinado, testado e aceito 
pelo fiscal do contrato. 
 
10.2 - Caso seja detectado alguma irregularidade no serviço executado ou nas 
peças fornecidas, a contratada será notificada para refazer o serviço ou substituir 
as peças defeituosas no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. Desse prazo a contratada poderá solicitar prorrogação. 
 
11 - DO PAGAMENTO  



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 

 

__________________________________________________________________ 

 

 
11.1 - O pagamento será efetuado referente ao fornecimento, após a comprovação 
de que a CONTRATADA está em dia com as obrigações perante o Sistema de 
Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos 
com a Previdência Social e o FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE FORNECIMENTO, EMITIDA 
CONFORME PROTOCOLO N° 085/2010 APROVADO PELO CONFAZ-CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA, OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DO 
DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRONICA), devidamente 
atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os 
Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União. 
 
11.2 - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
 
11.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, caso a mesma se encontre 
em situação irregular perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre 
Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais 
 
11.4 - As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de 
fornecimento. 
 
11.5 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA.  
 
11.6 - Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a 
decorrer do cumprimento do objeto deste termo; 
 
14. DEVERES DA CONTRATANTE:  
 
14.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo(s) empregado(s) da Contratada, visando à boa execução da entrega dos 
fornecimentos;  
 
14.2. Fiscalizar a entrega, podendo a CONTRATANTE, rejeitá-lo integralmente ou 
em parte, caso esteja em desacordo com a especificação apresentada neste Termo 
de Referência;  
 
14.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive 
comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração 
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e endereço, bem como, qualquer ocorrência relacionada à entrega dos 
equipamentos;  
 
14.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato;  
 
14.5. A partir da assinatura do contrato, o licitante se obriga a cumprir 
integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se inclusive, às 
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;  
 
14.6. Os preços propostos serão considerados completos e deverá abranger todos 
os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e 
qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste edital;  
 
14.7. O não atendimento do prazo fixado no item 9.1 poderá implicar na aplicação 
das sanções definidas no Art.87 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicado pena de 
rescisão do termo que instrumentaliza a contratação, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas e outras previstas neste Termo de Referência.  
 
15 - DA FISCALIZAÇÃO: 
 
15.1 - A execução do contrato será fiscalizada por um representante da 
Contratante, denominado Fiscal do Contrato. 
 
15.2 - Caberá ao fiscal do contrato notificar a contratada quando constatada 
alguma irregularidade na execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos 
Observados. 
 
15.3 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser levadas ao conhecimento do gestor da Secretaria Municipal 
de Educação para adoção das medidas necessárias. 
 
15.4 - A Contratada deverá indicar formalmente, nos autos, um preposto com 
competência para tomar decisões em assuntos relacionados à execução do 
contrato, especialmente no cumprimento das determinações do fiscal do contato; 
 
15.5 - Cabe à Contratada atender prontamente quaisquer exigências da 
fiscalização, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou 
redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade praticada na execução do contrato; 
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15.6 - A fiscalização rejeitará no todo ou em parte os serviços e/ou peças, 
executados e/ou fornecidos em desacordo com o Contrato; 
 
15.7 - O fiscal do contrato é o responsável pelo ateste das notas fiscais originadas 
em decorrência da relação contratual; 
 
15.8 - Após o recebimento das notas fiscais, o fiscal do contrato terá o prazo de 02 
(dois) dias úteis para realizar o ateste das notas fiscais e encaminhá-las para 
pagamento. 
 
16 - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS:  
 
16.1 - Obedecerá ao que estiver disposto no instrumento convocatório.  
 
16.2 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, 
devidamente comprovado, a critério da Secretaria Municipal de Educação. 
 
16.3 - O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação. 
  
 
 
 
                                                                          ---------------------------------------------- 
                                                                           João Eyder Queiroz de Figueirêdo 
                                                                           Eng° Eletricista RNP 110684195-6 
 
 
                                                                           ------------------------------------------------ 
                                                                                          Rafael Cruz Ribeiro 
                                                                              Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO II 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2023 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica nº ___/2023 acatando todas as estipulações consignadas 
no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 
Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
   CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente  licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar 
do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 
 
DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 
 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela 
Prefeitura Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
(Local e Data) 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023 
 
DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 
 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 
 
(Endereço Completo) 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o 
inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO V 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 
 
 
_______________________________________________________________________ 

Local e data 
 
 
 
_______________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VI 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 
 
 
Local e data: 
 
 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VII 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 
 
 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social)  _________________________________________________________ 
 
CNPJ/MF Nº __________________________________________________  
  
Sediada________________________________________________________________ 
 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade _______________nº_______, instaurada pelo Município 
de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
Data _______ 
 
Local________________ 
 
Nome do declarante _________________ 
 
RG____________________ 
 
CPF___________________ 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/PE/____/2023-SRP. 
 
          Por este instrumento, o  MUNICÍPIO DE Anapurus/MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANAPURUS – PMA/MA, sediada na Av. João Francisco Monteles, n° 
2001, Centro, Anapurus-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste 
ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 
nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de 
..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  , considerando o 
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº ____/2022-SRP e do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º _______/2022, bem como, a classificação da(s) 
proposta(s) apresentada(s) e a respectiva homologação, resolve registrar os preços 
da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as 
partes às normas regidas pela Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e pelos preceitos de 
direito público, bem como às cláusulas a seguir expressas: 
 
Cláusula Primeira: Do objeto 
 
O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a _________, de acordo com as 
especificações contidas no Termo de Referência do edital da licitação PREGÃO 
ELETRONICO Nº ___/2023-SRP, que passa a fazer parte desta ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) 
classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da 
licitação acima identificada. 
 
Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões 
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A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão – DOE/MA. 
 
Este instrumento não obriga o Município de Anapurus/MA a firmar contratações nos 
valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência do fornecimento do objeto, em igualdade de condições. 
 
Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos 
fornecimentos decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
 
As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização, o “carona” deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência da ata. 
 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não 
excedam, por órgão ou entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos 
itens registrados na Ata de Registro de Preços. 
 
Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, 
na totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
Cláusula Terceira: Da gerência da presente Ata de Registro de Preços  
 
O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, no seu aspecto operacional, e à 
Assessoria Jurídica, nas questões legais. 
 
Parágrafo Único: 
 
É facultado a Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, delegar poderes operacionais aos 
Secretários Municipais e/ou Chefe (s) de Setor (es) para emitir a(s) Ordem(ns) de 
Fornecimento(s). 
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Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos 
O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e 
representante(s) legal(is), encontram-se abaixo: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Nome do representante legal: 
Cédula de Identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 
MARCA 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN 

TIDAD 

E 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       

     
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá 
ser mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se 
com aquela prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 
 
Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços 
 
Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses. 
 
A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 
econômico-financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de 
aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem 
indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 
 
Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de 
Anapurus/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido 
justificado, anexando os documentos comprobatórios da majoração. 
 
Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento 
pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
  
Cláusula Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços 
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A empresa terá seu registro cancelado quando: 
 
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou 
artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 
 
Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
 I - Por razão de interesse público; ou 
 II - A pedido da empresa. 
Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento 
ocorrerá mediante determinação da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 
  
Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
Cláusula Oitava: Do Contrato 
Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o 
fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da respectiva convocação. 
Parágrafo Único: 
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta 
Administração Pública. 
 
A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita 
pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições 
exigidas na habilitação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a 
Administração cancelar o registro do licitante, podendo adotar as providências 
estabelecidas no edital. 
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O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
Cláusula Nona: Disposições Gerais 
A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das 
condições estabelecidas no edital de licitação e seus anexos. 
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto 
nesta ATA, nas hipóteses previstas no art. 18, § 1º art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, 
do Decreto nº 7.892/2013. 
Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas 
apresentadas pelos licitantes. 
Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca 
de Brejo/MA. 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos.  
Anapurus - MA,  .....  de ....................... de ........... 
 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº ____/2023/PMA 
PROC. ADM. Nº _______/2022. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAPURUS-MA E _____________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE Anapurus/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS – 
PMA/MA, sediada na .................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 
neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... 
de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................   RESOLVEM celebrar o 
presente Contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº. 
___/2022 - CPL/PMA e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º ________/2022, com 
fundamento da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 
1.2 Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 
MARCA 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN 

TIDAD 

E 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       
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...       

       
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá 
ser mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se 
com aquela prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 
 
2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será aquele fixado no termo de 

referência, com início na data de _____/_____/___encerrando em _____/_____/_____, 

prorrogável na forma do art. 57 §1°, da lei federal 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 
3.2 O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, 
na classificação abaixo: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da 
Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento 
definitivo dos produtos, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou 
Fatura; 
5.2 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel 
timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as informações para crédito em conta 
corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da 
conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem 
legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também 
as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta 
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Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das 
Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
5.3 Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora 
deverá manter as mesmas condições de habilitação; 
5.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da utilização do referido equipamento;  
5.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, 
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou 
da matriz. 
5.6 O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao 
Banco ______, agência nº _______; e conta corrente nº _________. 
 
6.CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.  
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
6.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1 O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida 
pela CONTRATANTE.  
7.2 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO 
DE REFERÊNCIA – ANEXO I, documento integrante e apenso a este contrato. 
 
8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1 A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no  
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 
 
10.CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
10.1.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3 Fraudar na execução do contrato; 
10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5 Cometer fraude fiscal; 
10.1.6 Não mantiver a proposta. 
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
10.3 Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo 
inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 
10.3.1 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
10.3.2 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;  
10.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de Anapurus/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura 
Municipal de Anapurus/MA pelo prazo de até cinco anos; 
10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
10.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
a Contratada que: 
10.4.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
10.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.4.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro 
Próprio da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 
 
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
 
11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.5.3 Indenizações e multas. 
 
12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1 É vedado à CONTRATADA: 
 
12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
12.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
12.1.3 Subcontratar. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 

 

__________________________________________________________________ 

 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Comarca de Brejo - MA. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
três (três) vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus 
legais e jurídicos efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  
Anapurus - MA, .......... de........................... de 20..... 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 


